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Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte

PORTARIA 17/2026 - PR/RN/DE/RN/CRMV-RN/SISTEMA, de 14 de maio de 2026

Dispõe sobre a fixação dos valores das diárias a dis2nção
entre diárias intermunicipais e interestaduais, as regras
para reembolso com veículo próprio e os modelos de
formulários e relatórios para solicitação e prestação de
contas, em conformidade com a Resolução CFMV nº
1.660/2025.

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO  GRANDE DO
NORTE -  CRMV-RN, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei nº 5.517, de  23 de outubro de 1968,
regulamentada pelo Decreto nº 64.704, de 17 de junho de 1969 e com esteio no Regimento Interno Padrão,
aprovado pela Resolução CFMV nº 591, de 26 de junho de 1992,

CONSIDERANDO a necessidade de internalizar, no âmbito do CRMV-RN, aspectos regionais e
operacionais referentes a valores, fluxos e modelos documentais, observados os limites e critérios definidos pelo
CFMV na Resolução nº 1660/25;

RESOLVE:

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Esta Portaria disciplina, no âmbito do CRMV‑RN, os valores e critérios para concessão de
diárias, define regras para reembolso com veículo próprio e aprova modelos de formulários e relatórios para
solicitação e prestação de contas, para o desempenho de a2vidades ins2tucionais, em conformidade com
a Resolução CFMV nº 1.660/2025.

Art. 2º  A concessão e o pagamento de diárias, bem como a emissão de passagens, estão
condicionados à prévia autorização do Presidente ou, em sua ausência, da autoridade que, nos termos do
regimento, a substituir.

Parágrafo único. Quando o beneficiário for o Presidente, a autorização competirá
ao Tesoureiro.

Art. 3º   Salvo quando expressamente disposto em sen2do diverso, os prazos previstos nesta
Portaria serão contados em dias úteis.

Art. 4º   As regras gerais sobre hipóteses de concessão, limites, procedimentos e prestação de
contas observam integralmente a Resolução CFMV nº 1.660/2025, a qual é parte integrante desta por remissão.
Esta Resolução internaliza apenas os pontos regionais expostos a seguir.

TÍTULO II 
DAS DIÁRIAS

CAPÍTULO I
DOS VALORES DAS DIÁRIAS

Art. 5º Ficam fixados os seguintes valores para as diárias a serem concedidas aos beneficiários no
desempenho de atividades da autarquia: 

I – quando houver o deslocamento para os Estados de Brasília, Manaus, Rio de Janeiro e São Paulo,
será R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais);



II - quando houver o deslocamento para outros Estados R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais);

III - quando houver deslocamento dentro do Estado do Rio Grande do Norte:

a) Diretoria Executiva e Conselheiros – R$ 500,00 (quinhentos reais);

b) Assessores, Colaboradores Eventuais, Terceirizados, Servidores e Estagiários – R$ 300,00
(trezentos reais).

Art. 6º Será devido apenas 50% (cinquenta por cento) do valor da diária nos seguintes casos:

I - quando o afastamento não exigir pernoite fora do domicílio; ou

II -  no dia do retorno ao domicílio, desde que o retorno ocorra até o final do mesmo dia da
atividade. 

§ 1º  Quando o retorno ao domicílio ocorrer após o término do dia, ainda que ultrapassado por
poucos minutos, e houver permanência em trânsito durante o período noturno, será devida a diária integral, em
razão da caracterização de pernoite em trânsito.

§ 2º Caracteriza-se pernoite em trânsito a permanência do beneficiário em deslocamento após às
23h59 do dia de retorno, hipótese em que será devida a diária integral.

§ 3º  Nos casos em que o pernoite em trânsito decorrer de atraso, cancelamento ou outro
contratempo imputável à companhia transportadora, não será devida diária adicional pelo CRMV-RN, cabendo ao
beneficiário buscar eventual compensação diretamente com a empresa responsável pelo transporte.

Art. 7º  A concessão de diárias para períodos que incluam sábados, domingos ou feriados está
condicionada à prévia apresentação de jus2fica2va fundamentada, demonstrando a necessidade do
deslocamento nessas datas para o cumprimento da agenda institucional.

§1º A jus2fica2va será subme2da à análise da Presidência, que avaliará sua per2nência à luz do
interesse ins2tucional, podendo solicitar informações complementares antes de registrar nos autos a autorização
para a concessão das diárias.

§2º Na ausência de justificativa ou caso esta não seja acatada, não serão concedidas diárias nos dias
mencionados no caput.

CAPÍTULO II
DO PAGAMENTO DAS DIÁRIAS

Art. 8º O pagamento das diárias deve ser realizado com antecedência em relação à data do início do
deslocamento, respeitando o prazo de 3 dias para deslocamentos dentro do Estado do Rio Grande do Norte e 4
dias para deslocamentos fora do Estado do Rio Grande do Norte.

Parágrafo único. O pagamento das diárias será acompanhado do comprovante de depósito ou de
transferência, que deverá ser integrado ao processo de concessão e servirá como comprovação formal do
recebimento dos valores.

TÍTULO III
DAS PASSAGENS

CAPÍTULO I
DAS MODALIDADES

Art. 9º A emissão de passagens, custeadas com recursos do CRMV-RN, tem como obje2vo viabilizar
o deslocamento de pessoas em razão do interesse ins2tucional e do atendimento às demandas administra2vas e
técnicas do Conselho, sendo concedidas nas seguintes modalidades:

I - aéreas, quando houver disponibilidade de transporte aéreo regular no trecho pretendido;

II -  rodoviárias, ferroviárias ou hidroviárias, preferencialmente na modalidade leito, quando não
houver transporte aéreo disponível ou o beneficiário manifestar, de forma jus2ficada, preferência por um desses
meios de transporte em detrimento do modal aéreo.

Parágrafo único.  As modalidades de transporte previstas neste ar2go não são excludentes,
podendo ser complementares quando o deslocamento demandar a u2lização de mais de um meio de transporte a
fim de viabilizar o trajeto completo.



Art. 10. A autorização para a emissão de passagens observará, em todos os casos,
o princípio da economicidade, a razoabilidade da despesa e a finalidade pública.

CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DE PASSAGENS AÉREAS

Art. 11. As passagens aéreas serão emi2das, preferencialmente, em classe econômica, com base no
menor preço ou na tarifa promocional disponível no mercado, independentemente da companhia aérea,
observada a melhor relação entre custo e benefício para o CRMV-RN.

§ 1º Em caráter excepcional, mediante justificativa formal do beneficiário, poderá
ser autorizada, pela Presidência, conforme o caso, a emissão de passagem em condições dis2ntas das previstas no
caput, desde que demonstrado o interesse ins2tucional ou a necessidade decorrente de condição de saúde,
devidamente comprovada.

§ 2º O beneficiário poderá, em beneZcio próprio, requerer a emissão de passagem em classe ou
tarifa dis2ntas das previstas no caput, desde que arque integralmente com a diferença de valor, sem ônus para o
CRMV-RN. 

Art. 12.  A emissão de passagens em voos diretos terá prioridade, sendo admi2das escalas ou
conexões apenas quando não houver voo direto disponível para o trecho pretendido, ou a diferença de valor
entre o voo direto e o voo com escalas ou conexões for superior a 35% (trinta e cinco por cento).

§ 1º  Independentemente da diferença de valor, será garan2da a emissão em voo direto nas
seguintes hipóteses:

I - quando houver condição de saúde comprovada que justifique a necessidade;

II - quando o beneficiário for pessoa com deficiência;

III - quando o beneficiário tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

IV - quando se tratar de compromisso institucional que exija embarque imediato; ou

V - quando a escala ou conexão superar 4 (quatro) horas de duração.

§ 2º  As condições referidas nos incisos I e II do § 1º deverão ser comprovadas por documento
médico, o qual deverá ser apresentado antes da emissão da passagem e anexado ao processo correspondente.

Art. 13. A escolha do voo deverá considerar a o2mização das condições de trabalho e o período de
par2cipação na a2vidade, devendo, sempre que possível, observar embarques e desembarques,
preferencialmente, entre 7h e 21h, com antecedência mínima de 3 (três) horas em relação ao início da atividade.

§ 1º poderá ser autorizado o retorno em data posterior ao dia seguinte do término da a2vidade,
mediante jus2fica2va do beneficiário e desde que não haja acréscimo de custos para o CRMV-RN ou que este se
comprometa a arcar com a diferença de valor, se houver.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, o pagamento de diária limitar-se-á ao dia do término da
atividade, salvo se comprovada a necessidade de permanência por interesse institucional devidamente justificado.

§ 3º  Poderá ser autorizada pela Presidência a emissão de passagens com origem ou des2no
dis2ntos da cidade de origem do beneficiário, desde que apresentada jus2fica2va e que não haja acréscimo de
custos para o CRMV-RN ou que o beneficiário se responsabilize pelo pagamento da diferença de valor.

CAPÍTULO III
DO ADICIONAL DE EMBARQUE E DESEMBARQUE

Art. 14.  Fica ins2tuído o adicional de embarque e desembarque, de natureza indenizatória,
des2nado a custear os deslocamentos do beneficiário entre sua residência e o local de embarque, bem como
entre o local de desembarque e o local de hospedagem, e vice-versa, nas viagens realizadas para o desempenho
de atividades institucionais.

§ 1º O adicional não abrange deslocamentos urbanos realizados na localidade de
destino, os quais devem ser cobertos pelo valor da diária concedida.

§ 2º  O adicional será pago uma única vez por viagem, independentemente da quan2dade de
trechos, conexões, escalas ou paradas intermediárias, não sendo devido qualquer acréscimo em razão dessas
ocorrências.



§ 3º O valor do adicional corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da diária concedida,
quando o deslocamento não incluir trecho realizado com veículo próprio.

§ 4º  O adicional de embarque e desembarque não será devido quando o deslocamento for
realizado em veículo pertencente ao CRMV-RN

TÍTULO IV
DA SOLICITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIAS E PASSAGENS

Art. 15.  A solicitação de passagens e/ou diárias deverá ser formalizada mediante processo
eletrônico no Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP), ou outro sistema que venha a ser u2lizado para
este fim, devidamente instruído com os seguintes documentos:

I - ofício, conforme modelo constante no ANEXO I desta Portaria;

II - convite e programação do evento, quando disponível.

Art. 16.  O processo deverá ser encaminhado ao Setor Financeiro, com antecedência da data
prevista para a viagem, para que produza documento para análise quanto à autorização da concessão do
Presidente.

§ 2º Após a autorização da Presidência, o processo deverá ser encaminhado à Contabilidade para
emissão do empenho e depois enviado para Coordenação, para adoção das providências operacionais
necessárias.

Art. 17. A autorização da Presidência mencionada no ar2go anterior será concedida com a ressalva
de que a efe2vação do pagamento das passagens e/ou diárias ficará condicionada à existência de disponibilidade
orçamentária no momento da respectiva execução da despesa.

Art. 18.  Após a autorização da Presidência, caberá à Coordenação adotar as providências
operacionais necessárias à organização do deslocamento, incluindo:

I - cotação de preços junto à empresa contratada;

II - contato com o beneficiário para definição de detalhes logísticos; e

III - solicitação e emissão de bilhetes e demais procedimentos correlatos.

Art. 19.  Concluídas as providências pela Coordenação, o processo será encaminhado ao Setor
Financeiro para adoção das medidas necessárias ao pagamento.

Art. 20. A solicitação de passagens para membros da Diretoria Execu2va e Conselheiros, bem como
a respec2va prestação de contas, será de responsabilidade da Coordenação ou de outro setor que venha a
substituí-la.

TÍTULO V
DO REEMBOLSO DE DESPESAS DE TRANSPORTE

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. As solicitações de reembolso de despesas com transporte, no âmbito do CRMV-RN, deverão
observar os critérios, limites e condições estabelecidos nesta Portaria e na Resolução CFMV nº 1.660/2025.

Art. 21. O pedido de reembolso de despesas de transporte deverá ser formalizado pelo beneficiário
no SUAP, ou outro sistema que venha a ser u2lizado para este fim, acompanhado dos documentos exigidos na
Resolução n.º 1660/2025.

§ 1º O pedido deverá ser apresentado no prazo de até 10 dias contados da data de retorno, sob
pena de preclusão.

§ 2º  O pedido de reembolso deverá seguir o modelo constante no ANEXO II desta Portaria,
devidamente preenchido e anexado ao processo de solicitação.

Art. 22. As áreas responsáveis, no âmbito de suas atribuições, deverão:

I -  conferir a documentação apresentada, verificando sua conformidade com as exigências
estabelecidas na Resolução n.º 1660/2025;



II - validar os valores solicitados, assegurando que estejam dentro dos limites estabelecidos e que as
despesas estejam devidamente comprovadas;

III - verificar se o requerente possui pendências financeiras ou de prestação de
contas junto ao CRMV-RN;

IV - solicitar complementação de documentos ou esclarecimentos ao beneficiário
ou a Coordenação, conforme o caso; e

V - registrar nos autos a conferência das informações e encaminhar o processo à
Presidência para autorização do reembolso.

Art. 23.  Concluídas as providências previstas no ar2go anterior, e autorizada a solicitação pela
Presidência, o processo será encaminhado ao Setor Financeiro para adoção das medidas necessárias ao
pagamento.

CAPÍTULO II
DO REEMBOLSO POR UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO PRÓPRIO

Art. 24.  Nos casos de deslocamento ins2tucional realizado com veículo próprio para localidades
situadas fora do raio de 80km (oitenta quilômetros) da sede do CRMV-RN, considerado o percurso de ida e volta,
será devido ao beneficiário o reembolso proporcional aos quilômetros efe2vamente percorridos, calculado com
base no valor médio do litro do combus_vel u2lizado, acrescido de percentual adicional des2nado a compensar os
custos indiretos de utilização do veículo.

§ 1º  Para fins do disposto no caput, será aplicado o percentual de 35% (trinta e cinco por cento)
sobre o valor do litro do combus_vel u2lizado (gasolina, etanol, diesel ou gás natural), por quilômetro rodado,
conforme indicado pelo beneficiário no processo, considerando-se o valor médio do litro quando houver mais de
um cupom fiscal de abastecimento.

§ 2º O valor do combus_vel será apurado com base na nota fiscal apresentada pelo beneficiário, a
qual deverá ser emi2da em seu nome e/ou Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e corresponder ao período de
realização do deslocamento.

§ 3º As despesas com pedágios, quando houver, deverão ser comprovadas mediante apresentação
de cupom fiscal ou nota fiscal emitida em nome do beneficiário.

§ 4º A critério do CRMV-RN, poderá ser exigida a apresentação de comprovantes de trajeto, como
registros de GPS ou simulações em ferramentas de mapeamento (a exemplo do Google Maps®) e fotografia do
odômetro antes e após o deslocamento, para fins de validação do percurso e conferência da quilometragem.

CAPÍTULO III
DO REEMBOLSO DE TRANSPORTE CONTRATADO PELO BENEFICIÁRIO

Art. 25.  Quando o deslocamento ins2tucional for realizado por meio de transporte que não seja
veículo próprio, nem tenha sido previamente custeado pelo CRMV-RN, poderá ser concedido reembolso
diretamente ao beneficiário, desde que observadas as seguintes condições:

I -  apresentação de jus2fica2va formal que demonstre a necessidade da contratação direta do
serviço, indicando os motivos que impossibilitaram a aquisição prévia pela autarquia;

II - inexistência de transporte oficial ou previamente custeado pelo CRMV-RN;

III - compa2bilidade entre o trajeto percorrido e o i2nerário da a2vidade ins2tucional previamente
autorizada;

IV - comprovação da efetiva participação na atividade institucional que motivou o deslocamento; e

V -  apresentação de documento fiscal válido, contendo data, horário, valor e iden2ficação do
serviço prestado.

§ 1º  O disposto neste ar2go aplica-se exclusivamente aos deslocamentos realizados para
localidades situadas fora do raio de 80 (oitenta) quilômetros da sede do CRMV, considerado o percurso de ida e
volta.

§ 2º O valor do reembolso será limitado ao custo estimado do deslocamento, apurado com base em
pesquisa de preços realizada pela área de viagens.



CAPÍTULO IV
DO REEMBOLSO DE DESLOCAMENTOS LOCAIS

Art. 26. Será admi2do, mediante autorização expressa da Presidência, o reembolso de despesas de
transporte nos deslocamentos realizados para o exercício de a2vidades ins2tucionais em localidades situadas
dentro do raio de 80 (oitenta) quilômetros da sede do CRMV-RN, considerado o percurso de ida e volta, nas
seguintes hipóteses:

I - utilização de transporte público;

II - utilização de serviço de táxi; ou

III - utilização de transporte por aplicativo.

§ 1º  O pedido de reembolso deverá estar instruído com a jus2fica2va da necessidade do
deslocamento, devidamente assinada pelo responsável pela a2vidade, bem como nota fiscal, recibo ou
comprovante eletrônico contendo, no mínimo, a data, o valor e a identificação do serviço prestado.

§ 2º  A autorização da Presidência poderá ser concedida de forma prévia ou posterior ao
deslocamento, desde que o pedido de reembolso esteja instruído com os documentos exigidos no § 1º, ficando o
pagamento condicionado à análise documental a ser realizada pelo Setor Financeiro.

TÍTULO VI
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 27.  O beneficiário de diárias, passagens e reembolsos de despesas de transporte deverá
apresentar prestação de contas no prazo de até 10 (dez) dias após o retorno, por meio eletrônico, para fins de
registro no SUAP, ou outro sistema que venha a ser utilizado para este fim.

Art. 28. A prestação de contas deverá ser instruída com os seguintes documentos, conforme o 2po
de benefício recebido:

I -  para diárias e/ou passagens, deve ser apresentada declaração de comparecimento, lista de
presença, ata oficial, cer2ficado de par2cipação, relatório de a2vidades (conforme ANEXO III desta Portaria),
cartão de embarque (quando houver deslocamento aéreo) ou outro meio apto a demonstrar a presença no
evento.

II -  para reembolso de transporte com uso de veículo próprio, fora do raio de 80km (oitenta
quilômetros), considerado o percurso de ida e volta:

a) documento que comprove a distância percorrida;

b) comprovante fiscal de abastecimento emi2do em qualquer ponto do trajeto, contendo o CPF
do(a) beneficiário(a) e o valor do litro do combustível;

c) comprovante de pedágio, quando houver; e

d) declaração de comparecimento, lista de presença, certificado de participação,
relatório de atividades ou outro meio apto a demonstrar a presença no evento.

III - para reembolso de transporte custeado diretamente pelo beneficiário, fora
do raio de 80km (oitenta quilômetros), considerado o percurso de ida e volta:

a)  jus2fica2va formal demonstrando a necessidade de contratação direta do serviço, conforme art.
27, I da Resolução CFMV n.º 1660/2025;

b) documento fiscal ou equivalente que comprove a despesa, contendo, no mínimo, data, horário,
valor e identificação do serviço; e

c) declaração de comparecimento, lista de presença, certificado de participação,
relatório de a2vidades (conforme ANEXO III desta Portaria) ou outro meio apto a demonstrar a presença no
evento.

Art. 29. A prestação de contas será analisada pelo Setor Financeiro e pela Comissão de Tomada de
Contas, que poderão solicitar complementação de documentos ou esclarecimentos ao beneficiário, sempre que
entenderem necessário.



§ 1º Considerando insuficiente a documentação apresentada, o beneficiário será
notificado para regularizar a pendência no prazo de até 10 (dez) dias.

Art. 30. Caso o beneficiário não apresente a prestação de contas no prazo previsto nesta Portaria, o
setor responsável enviará notificação concedendo prazo adicional de 10 (dez) dias para regularização.

§ 1º Persistindo a pendência, o beneficiário será automaticamente bloqueado no
sistema de viagens, ficando impedido de receber novas diárias, passagens ou reembolsos, dispensada
manifestação superior para tanto.

§ 2º A Coordenação deverá comunicar formalmente ao Setor Financeiro o bloqueio do beneficiário
inadimplente, para fins de controle e restrição de pagamentos vinculados a deslocamentos.

Art. 31. O beneficiário bloqueado poderá apresentar jus2fica2va formal à Presidência, com vistas à
análise e eventual desbloqueio.

Parágrafo único. Na hipótese de inexistência dos documentos comprobatórios, a
jus2fica2va deverá detalhar os mo2vos que impossibilitaram sua apresentação, cabendo à Presidência deliberar
sobre o deferimento ou não do pedido.

Art. 32.  Quando constatada divergência entre os dados da passagem u2lizada e o período das
diárias concedidas, o fato deverá ser registrado no processo pela Coordenação.

Parágrafo único.  Em caso de prorrogação do deslocamento por inicia2va do beneficiário, não será
devida complementação de diárias para o período adicional.

TÍTULO VII
DA RESTITUIÇÃO DE VALORES AO CRMV-RN

Art. 33.  O beneficiário que retornar antes do previsto, cancelar sua par2cipação ou deixar de
comparecer à a2vidade ins2tucional deverá res2tuir, no prazo de até 20 (vinte) dias, os valores correspondentes
ao trecho ou período não realizado.

Art. 34 A inobservância dos prazos previstos nesta Portaria para devolução de valores ao CRMV-RN
ensejará a imposição das medidas a seguir elencadas:

I - atualização do valor com base no IPCA, a contar do primeiro dia após o término do prazo para
devolução;

II - após 30 (trinta) dias do não cumprimento do prazo para res2tuição, será aplicada multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor atualizado com base no IPCA;

III - impedimento de novas concessões de diárias, passagens e/ou reembolsos até
a regularização da pendência.

§ 2º A res2tuição deverá ser efetuada mediante transferência ou depósito na conta do CRMV-RN,
com encaminhamento do comprovante ao Setor Financeiro para conhecimento e providências.

§ 3º  O não cumprimento da obrigação de res2tuição poderá ensejar a adoção de medidas
administrativas e, se necessário, a cobrança judicial.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35.  O CRMV-RN não se responsabilizará por despesas com diárias, hospedagem ou quaisquer
outras que não tenham sido previamente autorizadas pela Presidência.

Art. 36.  Os casos omissos ou situações excepcionais serão analisados pela Presidência, que
deliberará conforme o interesse institucional e os princípios da administração pública.

Art. 37.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Natal/RN, 14 de maio de 2026.



Méd.-Vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga
Presidente do CRMV-RN

CRMV-RN n. 0274
       

ANEXO I MODELO DE OFÍCIO

SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO DE PASSAGENS E CONCESSÃO DE DIÁRIAS

Ao Senhor (À Senhora)
Med.-Vet. (INSERIR NOME DO(A) PRESIDENTE)
Presidente do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte
Cidade/UF, data, mês e ano.

Assunto: Solicitação de emissão de passagens e/ou concessão de diárias.
Senhor(a) Presidente,
1. Encaminho, por meio deste, solicitação para emissão de passagens e concessão de diárias para par2cipação em
atividade institucional, conforme as informações abaixo:

I. IDENTIFICAÇÃO DO(AS) BENEFICIÁRIO(AS):

Nome [Informar nome completo]

Cargo/Função
[Ex. Secretário-Geral; Membro de Comissão; Assessor da Presidência; Assistente
Administrativo; etc.]

Unidade/Setor
[Ex. Diretoria Executiva; Comissão Nacional de Bem-estar Animal; Setor de
Comunicação; etc.]

CPF
[Informar CPF completo para fins de emissão de pagamento de diárias e/ou de
passagens]

Telefone de contato [telefone completo, com DDD]

E-mail [preferencialmente e-mail institucional]

II. INFORMAÇÕES DA VIAGEM:

Evento [Sessão Plenária; Encontro de Contadores etc.]

Período de realização
do evento/atividade

[Ex. 10 a 15 de fevereiro de 2025]

Horário de início e
término do
evento/atividade

[Ex. Início: 8h00 do dia 10/02/2025 Término: 17h00 do dia 15/02/205]

Datas de
deslocamento

[Ex. Saída: 09/02/2025 Retorno: 16/02/2025]

Local de origem [Ex. Brasília/DF]

Local de destino [Ex. São Paulo/SP]

III. JUSTIFICATIVA DA VIAGEM
(Descrever o motivo da viagem e sua relação com as atividades institucionais).

IV. CONDIÇÕES DA CONCESSÃO

CENTRO(S) DE CUSTO DA DESPESA: ________________________________________.

TIPO DE TRANSPORTE



( ) Aéreo
( ) Rodoviário
( ) Veículo Próprio
( ) Veículo de Terceiros
( ) Veículo do CRMV-RN
( ) Não se aplica

HAVERÁ NECESSIDADE DE REEMBOLSO DE DESPESAS DE TRANSPORTE?

( ) SIM
( ) NÃO

HAVERÁ NECESSIDADE DE DIÁRIA PARA SÁBADO, DOMINGO OU FERIADO?

( ) SIM*
( ) NÃO

(*Caso afirmativo, anexar justificativa.)

2. Diante do exposto, encaminha-se a presente solicitação à consideração de Vossa Senhoria, para fins de análise e
decisão quanto à autorização da concessão.

Cidade/UF, data, mês e ano.

Nome do beneficiário
Cargo/Função

ANEXO II
SOLICITAÇÃO DE REEMBOLSO DE DESPESAS DE TRANSPORTE

I. IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO: 

Nome

Cargo/Função

Unidade/Setor

II. INFORMAÇÕES DA VIAGEM/DESLOCAMENTO: 

Evento

Trajeto (origem/partida)

Data de Partida

Data de Retorno

Período total da atividade

III. DETALHAMENTO DAS DESPESAS: 

Tipo de Transporte Valor Unitário  Valor Total

Combustível (veículo
próprio)

R$ 0,00 / L

Pedágios R$ 0,00

Transporte público R$ 0,00



Táxi/ Transporte por
Aplicativo

R$ 0,00

Passagem rodoviária/
ferroviária/ aquaviária

R$ 0,00

TOTAL SOLICITADO - R$ 0,00

IV. DOCUMENTOS ANEXADOS: 

Nota fiscal, recibo ou documento equivalente das despesas de transporte.
Relatório de viagem (ANEXO III desta Portaria)
Outros documentos comprobatórios (especificar)

V. DECLARAÇÃO DO BENEFICIÁRIO:

Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e que os valores solicitados correspondem exclusivamente
às despesas decorrentes do transporte realizadas para o cumprimento da a2vidade ins2tucional, conforme as
normas vigentes.

Cidade/UF, data, mês e ano.

Nome do beneficiário
Cargo/Função

ANEXO III
RELATÓRIO DE ATIVIDADE

I. IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO: 

Nome

Cargo/Função

Unidade/Setor

II. INFORMAÇÕES DA VIAGEM/DESLOCAMENTO: 

Evento

Período

Local

III. OBJETIVO DA VIAGEM: 

(Descrever o motivo da viagem e sua relação com as atividades institucionais). 

IV. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS:

(Relatar, de forma obje2va e detalhada, as principais a2vidades desempenhadas durante a viagem, incluindo
reuniões, visitas técnicas, eventos ou treinamentos).

V. RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS:

(Descrever os principais resultados alcançados, lições aprendidas e eventuais encaminhamentos necessários).



Código Verificador:
Código de Autenticação:

VI. ANEXOS (se aplicável):

(Listar documentos anexados, como fotos, certificados, atas de reuniões ou materiais complementares).

VII. DECLARAÇÃO E ASSINATURA:

Declaro que as informações prestadas neste relatório são verdadeiras e refletem as atividades
realizadas durante a atividade institucional.

Cidade/UF, data, mês e ano.

Assinatura do Beneficiário
(Identificação do Profissional)
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